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ANEXO I 
 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação de empresa no ramos de telefonia fixa, para fornecimento em sistema FWT
para 15 aparelhos de telefonia fixa com chip (voz ), em comodato, com ligações ilimitadas (local e
nacional ), cujo serviço esteja disponível para a localidade do IFMG Campus
Piumhi, conforme especificações constantes neste Termo de Referência:

Item Descrição detalhada Unid. Quant.
Total

Valor

Unitário
(R$)

Valor Total
(R$)

1

Fornecimento em sistema FWT para 15 aparelhos
de telefonia fixa
com chip (voz ), com base de recarga, carregador e
bateria, em
comodato, com ligações ilimitadas (local e
nacional ), cujo serviço
esteja disponível para a localidade do IFMG
Campus Piumhi

Meses 12   

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) publicação no Diário
Oficial na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021, podendo ser prorrogado por interesse das partes até
o limite de 120 (cento e vinte) meses, com base no artigo 107, da Lei 14.133, de 2021.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A contratação se faz necessária para atender a demanda de telefonia do IFMG campus
Piumhi, uma vez que o atual fornecedor não irá mais oferecer o serviço de telefonia fixa através de par
metálico, não tendo mais interesse na renovação contratual ou prestação de serviço dessa natureza, sendo
necessária a mudança do sistema de telefonia atual. A telefonia ainda é um dos principais meios de
comunicação entre o IFMG campus Piumhie a comunidade externa, e por esse motivo é um serviço
essencial para a instituição.

2.2. Dentre as tecnologias existentes o serviço de fornecimento de telefonia FWT foi escolhido
como a solução que irá substituir as linhas telefônicas atuais de sistema SIP. Dessa maneira, iremos
substituir as linhas telefônicas convencionais atuais por telefones fixos, enviados pela operadora em
comodato, com chip e números setoriais independetes, não sendo mais necessário o PABX do campus que
normalmente apresentava travamentos ou necessidade de manutenção ou dependencia da disponibilidade
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do sistema RNP, fatos que não teremos mais problemas por estamos buscando contratar uma tecnologia
totalmente digital que eleva a qualidade das ligações.

2.3. Além do mais, o serviço é de fácil implementação, visto que não há necessidade de
cabeamento específico, sendo simplesmente plugar os aparelhos na rede elétrica e estarão habilitados a
receber e realizar chamadas. Outro ponto positivo é que as ligações não são tarifadas, sendo ilimitadas de
fixo para fixo ou para móveis para todo país, havendo somente uma taxa fixa mensal.

2.4. Os números correspondentes a cada setor serão publicados no Google (gratuitamente) e no
site do campus.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE
VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1. O objeto desta contratação deverá atender as seguintes especificações: 

a. Serviço de telefonia FWT para 15 unidades com fornecimento de aparelho comodato.

b. Números independentes e ligações locais / nacionais ilimitadas ( fixo ou móvel )

c. Assistencia técnica gratuita

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.2. Atender a necessidade do IFMG campus Piumhi é necessária a contratação do serviço de
telefonia FWT, com tecnologia totalmente digital, com disponibilidade de 15 telefones fixos de mesa com
número independentes via chip

4.3. Não mais ser necessário interligação cabeadas com PABX, e que o pacote mensal de
ligações possibilite chamadas ilimitadas para fixo e móvel em território nacional.

4.4.                                                                                                          
5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 60  (sessenta) dias, contados do(a) assinatura do
contrato  ou aceite do instrumento equivalente, em remessa única/parcelada. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s):

IFMG - CAMPUS PIUMHI - RUA: SEVERO VELOSO, Nº1800, BAIRRO: BELA VISTA -
PIUMHI-MG. CEP: 37.925-000.
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15(quinze) dias, pelo(a)  responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior  verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Termo de  Referência e na proposta.  

5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos  no prazo de
10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo  da aplicação das
penalidades. 

5.6. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15(quinze) dias, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e  consequente aceitação
mediante termo circunstanciado. 

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se  o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
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5.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
 

6. REAJUSTE
6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para
a apresentação das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de Serviços de
Telecomunicações – IST, editado pela Anatel exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida,
liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então
em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
7.1. São obrigações da Contratante: 

7.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e demais
anexos do processo; 

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens ou serviços  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência e da  proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo; 

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,  reparado ou corrigido; 

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através  de
comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento  do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Contrato e seus anexos. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela  Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de  Contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da  Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, seus anexos e sua
 proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e  perfeita
execução do objeto e, ainda: 

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
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local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia
ou validade;

8.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.5. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.7. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

8.1.9. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.11. A CONTRATADA deverá disponibilizar um canal de atendimento para chamados
técnicos durante todo o período de vigência contratual;

8.1.14. A CONTRATADA terá o prazo de 8 (oito) horas úteis para solucionar eventuais
problemas de indisponibilidade do serviço; 

8.1.17. A CONTRATADA deverá solucionar em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir
da abertura do chamado no canal de atendimento disponibilizado, outros problemas ou solicitações
que não interfiram na disponibilidade do serviço.

8.1.18. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE com antecedência mínima de
3 (três) dias úteis sobre manutenções ou intervenções planejadas no serviço que possam causar
interrupções ou alterar a disponibilidade. Essas manutenções e interrupções não pode ultrapassar 12
(doze) horas.

8.1.21. Executar os serviços contratados dentro de elevados padrões de qualidade, observando
as normas legais e regulamentares e cumprindo, além das responsabilidades resultantes do contrato,
as previstas na Lei nº 9.472/97, no contrato de concessão ou de autorização assinado com a ANATEL
e demais disposições regulamentares pertinentes aos serviços;

8.1.24. Manter o sigilo e a inviolabilidade dos serviços, respeitadas as hipóteses e condições
constitucionais e legais de quebra de sigilo das telecomunicações e os regulamentos do Serviço
Telefônico Fixo Comutado;

8.1.27. Responsabilizar-se pelo cumprimento dos postulados legais vigentes, de âmbito
federal, estadual ou municipal, como também assegurar os direitos e o cumprimento de todas as
obrigações estabelecidas pela regulamentação da ANATEL;

8.1.30. Assegurar os direitos e o cumprimento de todas as obrigações estabelecidas por
regulamentação da ANATEL, inclusive quanto aos preços praticados no instrumento contratual;

8.1.33. Implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter
uma operação correta e eficaz.
 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº14.133/2021, art. 117, caput).

9.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
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defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

9.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

9.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá
onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).

9.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

9.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.
 

 

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133/2021.

10.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a
impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  
a) SICAF;  
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

10.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

10.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
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fornecimento similares, dentre outros. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma
eventual negativa de contratação.

10.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

10.7. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

10.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuições.

10.11. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

10.12. Habilitação Jurídica: 
10.12.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

10.12.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;                                                                                      

10.12.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;           

10.12.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;                     
                                                                                                                             

10.12.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de
autorização para funcionamento no Brasil;                                                                                
10.12.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
 
10.12.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a
matriz;

10.12.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

10.12.9. Habilitações fiscal, social e trabalhista:
10.12.10.  prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

10.12.11. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à
Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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10.12.12. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

10.12.13. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

10.12.14. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

10.12.15. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual; 

10.12.15.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de
2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

10.12.16.  prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.12.16.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

11.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

11.1.1.1. Gestão/Unidade/ UGR: 26409 / 158122 /154444

11.1.1.2. Fonte de Recursos: 8100000000

11.1.1.3. Programa de Trabalho: 170726

11.1.1.4. Elemento de Despesa: 339039.58

11.1.1.5. Plano Interno: LFUNCP01PIN

11.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

 

Piumhi, 16 de março de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Goncalves de Oliveira , Chefe de Administração e
Planejamento - Campus Avançado Piumhi, em 16/03/2023, às 16:31, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Lucas Rodrigues Oliveira, Técnico de Tecnologia da
Informação, em 16/03/2023, às 16:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Humberto Coelho de Melo , Diretor(a) - Campus Avançado
Piumhi, em 16/03/2023, às 17:34, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.ifmg.edu.br/consultadocs informando
o código verificador 1492248 e o código CRC 762C17BE.
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